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Capítulo 3

Educação Inclusiva:  
precursores e desdobramentos

Erenice Natalia S. de Carvalho

O compromisso com os princípios e pressupostos da Educação Inclu-
siva foi oficializado no ordenamento legal brasileiro desde a promulga-
ção da Constituição da República Federativa do Brasil, expresso no art. 
208, que preconiza a oferta de Atendimento Educacional Especializado 
às pessoas com deficiência preferencialmente na rede regular de ensino 
(BRASIL, 2010). Desde então, as políticas de Educação Especial são 
implementadas com base nessa orientação.

O ideário da Educação Inclusiva antecede, em décadas, o que veio 
se estruturando como movimento de inclusão social e escolar no mundo 
globalizado. As ideias precursoras da educação como direito de todos e a 
mobilização em defesa da inserção indistinta dos estudantes na escola comum 
tiveram lugar e espaço desde a década de 1950, portanto, há quase 70 anos.

Embora represente um movimento global de muita influência, no 
Brasil ainda não foi proposta uma definição oficial de Educação Inclu-
siva. Nos documentos normativos brasileiros, a educação inclusiva é 
apresentada como ação política, cultural, social e pedagógica (BRASIL, 
2008), pautando-se no que defendem as organizações internacionais 
comprometidas com a meta de educação para todos (AINSCOW, 1995). 
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Precursores da Educação Inclusiva 

As ideias precursoras das concepções atuais de Educação Inclusiva 
surgiram nos países escandinavos década de 1960 (MENDES, 2006), 
quando formulado o princípio de Normalização, segundo o qual as pes-
soas com deficiência teriam direito a um estilo ou padrão de vida comum 
ao experienciado em sua cultura e por seus pares. O discurso defendia 
a integração social e escolar das pessoas em condição de deficiência em 
contextos e modos de vida semelhantes, ao máximo, àqueles existentes 
para a sociedade como um todo (BRASIL, 1994). 

Aplicado à educação, o princípio de Normalização foi amplamente 
divulgado na Europa e América do Norte, constituindo a base ideológica 
do movimento de integração escolar, iniciado na década de 1960, como 
resposta às práticas sociais e escolares que se davam em situações social-
mente restritivas (MANTOAN, 2003). O contexto histórico, sociocultural 
e político da época era de grande mobilização pelos direitos humanos, 
em especial voltados aos segmentos vulneráveis da sociedade, como 
as pessoas em condição de deficiência. Na educação, inspirou normas 
educacionais que orientavam a colocação gradual desses estudantes nas 
escolas comuns de sua comunidade, mediante um percurso caracterizado 
por alternativas, tais como escolas especiais e classes especiais, em dire-
ção ao almejado sistema geral de ensino. 

Nos anos de vigência do princípio de Integração, houve consenso e 
consolidação dos avanços na educação dos estudantes com deficiência 
mediante o fortalecimento de metas e normas orientadoras de acesso 
efetivo ao sistema regular de ensino, reiterados nos anos subsequentes. 
Alguns eventos internacionais tiveram destaque nesses movimentos. 
Em 1982, a ONU proclamou a Década das Nações Unidas para as Pessoas 
com Deficiência, referente ao período de 1983-1992, no qual destacava 
o direito à igualdade de oportunidades na educação, a ser realizada, na 
medida do possível, dentro do sistema escolar geral. 

A Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada na 
Tailândia em 1990, produziu a Declaração Mundial sobre Educação 
para Todos – Satisfação das Necessidades Básicas de Aprendizagem 
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(UNESCO, 1990), na qual proclamou a educação como direito funda-
mental de todas as pessoas, vinculando-se ao progresso social, econômico 
e cultural. Essa declaração reiterou as necessidades básicas de aprendi-
zagem das pessoas com deficiência. 

Até então, embora se evidenciasse progresso nos planos discursivo e 
normativo, não se verificava correspondência concreta no âmbito escolar. 
A inserção na escola comum ocorria de modo seletivo, devido ao enten-
dimento de que o estudante não estava apto para a classe comum ou dela 
retornava para propostas socialmente menos restritivas. 

Ademais, os sistemas educacionais caracterizavam-se por uma 
estrutura organizacional enrijecida, na qual lógicas dicotomizadas 
estavam presentes, a exemplo da oposição entre “especial” e “normal” 
(MANTOAN, 2003). Esses e outros aspectos germinaram e fortaleceram 
o paradigma emergente da Educação Inclusiva, contribuindo para formar 
um novo cenário da educação, norteado por princípios e propostas que 
implicavam todos os estudantes na escola. 

Emergência de reformas educacionais

Em 1994, a Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas 
Especiais: Acesso e Qualidade, realizada na Espanha com parceria da 
Unesco, chamou atenção da comunidade global para a emergência de 
uma “educação integradora”, constituída por escolas capazes de atender a 
todas as crianças, particularmente aquelas com necessidades educacionais 
especiais, inspirando-se no princípio de integração e o superando com 
a perspectiva da educação para todos. Aplicava-se aos estudantes com 
necessidades educacionais especiais,1 um público mais amplo, do qual as 

1	 Originalmente, a expressão “necessidades educativas especiais” foi introduzida pelo 
Relatório Warnock, documento produzido no Reino Unido, em 1978 na Inglaterra, 
contendo mais de 200 recomendações, com repercussão internacional. A expressão 
foi proposta para substituir a terminologia “deficiência” e enfatizar as necessidades 
do estudante. A expressão abrangia as condições de deficiência e as dificuldades de 
aprendizagem (WARNOCK, 1978).
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pessoas com deficiência e as superdotadas faziam parte. A Conferência 
aprovou a Declaração de Salamanca (1994) e as Linhas de Ação sobre 
Necessidades Educativas Especiais, em 1994 (UNESCO, 1994), consi-
deradas um marco para a Educação Inclusiva. Esses documentos estabe-
leceram princípios, políticas e práticas sobre necessidades educacionais 
especiais, ressaltando os preceitos de documentos anteriores, contudo, 
enfatizando os seguintes aspectos voltados à aprendizagem, ao desenvol-
vimento e às singularidades dos estudantes, ainda não suficientemente 
destacados ou alcançados, como: 

•	 Reconhecimento das diferenças como diversidade humana.
•	 Existência de escolas eficazes que incluam todos no sistema comum.
•	 Promoção de oportunidades de aprendizagem.
•	 Atendimento à singularidade da criança quanto às características, 

interesses, capacidades e necessidades de aprendizagem. 
•	 Acesso de crianças e jovens com necessidades educacionais espe-

ciais às escolas regulares: aquelas com deficiência; superdotadas; 
que vivem nas ruas; que trabalham; oriundas de populações dis-
tantes ou nômades; de minorias linguísticas, étnicas ou culturais; 
de grupos ou zonas desfavorecidos ou marginalizados.

A Declaração de Salamanca destaca a capacidade de combater 
atitudes discriminatórias, criar comunidades solidárias e participar da 
construção de uma sociedade inclusiva, contribuindo para a relação cus-
to-qualidade dos sistemas educativos. Nela, a sustentabilidade financeira 
é lembrada pelas organizações internacionais de financiamento (Unesco, 
Unicef, Pnud, Banco Mundial e outros).

No entanto, a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) reservou 
espaço para estruturas especializadas, como escolas, classes ou centros de 
apoio especializados, ao reconhecer as realidades diferenciadas entre os países:

Tais escolas especiais podem representar um valioso 
recurso para o desenvolvimento de escolas inclusivas. [...] 
escolas especiais ou unidades dentro das escolas inclusivas 
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podem continuar a prover a educação mais adequada a um 
número relativamente pequeno de crianças portadoras de 
deficiências que não possam ser adequadamente atendidas 
em classes ou escolas regulares. Investimentos em esco-
las especiais existentes deveriam ser canalizados a este 
novo e amplificado papel de prover apoio profissional às 
escolas regulares no sentido de atender às necessidades 
educacionais especiais. 

Em seguida, o Fórum Mundial de Educação, realizado em Dakar no 
ano 2000, produziu o Marco de Ação de Dakar, Educação para Todos: 
Cumprindo nossos Compromissos Coletivos, no qual foram traçados 
objetivos educacionais de alcance até 2015 (UNESCO, 1994), entre eles, 
a educação dos mais vulneráveis e em maior desvantagem, em escolas 
gratuitas e de boa qualidade. 

Em 2009, Salamanca foi cenário para revisão de seus propósitos, 
quando realizada a Conferência Mundial em Educação Inclusiva, objeti-
vando avaliar o progresso no desenvolvimento de escolas inclusivas em 
todo o mundo. No evento, foi apresentado e discutido o relatório Melhor 
educação para todos: um informe global – quando também estamos 
incluídos (INCLUSION INTERNATIONAL, 2009, tradução nossa). 
O registro envolveu a participação de familiares, autodefensores, ges-
tores, amigos e organizações de diversos países. 

O Informe identificou diferentes concepções e significados atribuí-
dos ao conceito de Educação Inclusiva pelos participantes e registrou 
as seguintes realidades:

•	 Escolarização de estudantes, tanto em escolas comuns como 
em escolas especiais. Entre pessoas cegas, surdas e surdocegas 
a demanda por escolas especiais era recorrente. Nesse sentido, 
ressaltou o consenso existente quanto ao direito de escolha – da 
pessoa ou de sua família – sobre o local de escolarização.

•	 Nem todos os países ofereciam aos estudantes os apoios de que 
necessitavam, deixados a cargo da família. Muitos gestores e 
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docentes não aceitavam a inclusão escolar e viam a deficiência 
como o fator de maior vulnerabilidade à exclusão nas escolas. 

•	 Muitas pessoas em situação de deficiência não tinham acesso 
à escola e quando sim, não alcançavam o Ensino Médio. 
Os estudantes ressentiam-se das baixas expectativas escolares 
sobre suas possibilidades e capacidades pessoais. 

•	 Observava-se predomínio do modelo clínico na comunidade 
escolar, atribuindo aos próprios estudantes suas dificuldades 
escolares e isentando a escola de qualquer responsabilidade.

•	 Reclamação recorrente dos pais sobre a formação incipiente dos 
professores para atuar frente às especificidades dos filhos.

No relato dos professores participantes, foi destacada a necessidade 
de compreender e atuar efetivamente na educação dos estudantes, dialo-
gar com eles, a fim de estimular a autonomia. Reconheceu-se a emergên-
cia de uma pedagogia pautada no apoio e na cooperação. Os professores 
declararam-se insatisfeitos com os programas de inclusão das escolas 
onde atuavam, devido à insuficiência de apoio e qualificação profissional 
para o trabalho pedagógico, além de enfrentarem barreiras administrati-
vas na escola. A despeito das queixas, consideravam a inclusão escolar 
positiva, pela oportunidade dada aos estudantes de estabelecerem relações 
sociais e desenvolverem o sentido de comunidade. 

No relato dos estudantes com deficiência, foi destacada a importân-
cia da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, 
de 2006, ratificada por diversos países, inclusive o Brasil, uma vez que 
seu texto foi resultado de ampla negociação entre governos e sociedade 
civil, representando um marco indutor de compromissos internacionais 
voltados a esse público específico, também na educação.

O Informe ressaltou a importância de inserir a Educação Inclusiva 
na agenda dos governos e das instituições internacionais, como forma 
de promover sistemas educacionais efetivamente inclusivos. 
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Educação Inclusiva como paradigma global

Enquanto a Integração constituiu um movimento de reforma da 
Educação Especial, a Educação Inclusiva surgiu com foco na reforma 
do sistema educacional geral, visando a criar um sistema unitário capaz 
de atender a todos os estudantes com qualidade, sem separação entre 
Educação Especial e educação comum (DANIELS; GARNER, 1999). 

O compromisso coletivo de educação para todos revelado na Educação 
Inclusiva tem a valorização da diversidade como princípio fundamental 
da sociedade. Revela a proximidade dessa perspectiva com os princípios 
democráticos. Quanto ao posicionamento divergente encontrado entre 
os próprios grupos de pessoas em condição de deficiência, demonstra o 
pluralismo e a complexidade dos contextos históricos e das realidades 
econômicas, políticas e socioculturais implicados nessa perspectiva. 

Isso faz da Educação Inclusiva um conceito em evolução difundido 
com diferentes significados em discursos, normas, investigações cientí-
ficas e práticas profissionais no campo. Desde sua origem, a Educação 
Inclusiva não se define como um tipo particular de educação, mas integra-
-se à estrutura e ao funcionamento de sistemas educacionais capazes de 
cumprir as finalidades da educação para todos os estudantes, dando-lhes 
iguais oportunidades de aprendizagem e de participação. 

Alguns organismos internacionais definem Educação Inclusiva como 
“uma forma dinâmica de responder positivamente à diversidade dos 
alunos e de olhar para as diferenças individuais não como problemas, 
mas como oportunidades para enriquecer a aprendizagem” (UNESCO, 
2005, p. 9). Por sua vez, o processo de inclusão escolar pode ser enten-
dido como “um processo de atender e de dar resposta à diversidade de 
necessidades de todos os alunos através de uma participação cada vez 
maior na aprendizagem, culturas e comunidades e reduzir a exclusão da 
educação e dentro da educação” (UNESCO, 2005, p. 10-11). 

Dyson (2006 apud INCLUSION INTERNATIONAL, 2006) verificou 
discursos contrastantes sobre Educação Inclusiva entre os participantes de 
seus estudos, levando-o à noção de “inclusões múltiplas”. Distinguiu quatro 
abordagens de inclusão, identificadas conforme suas ênfases: 
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•	 Inclusão como localização – tem centralidade no lócus da escola-
rização das pessoas com deficiência e necessidades educacionais 
especiais. A matrícula deve ser realizada em escolas próximas 
à residência dos estudantes, em classes comuns, contando com 
apoios complementares e serviços eficazes. Tem como princípio 
básico a igualdade de oportunidades.

•	 Inclusão como educação para todos – agrega um público escolar 
mais amplo, além das pessoas com deficiência, garantindo-lhes 
acesso às escolas comuns e tendo como perspectivas a inclu-
são social e o desenvolvimento de uma sociedade inclusiva. 
Seus princípios básicos são a igualdade de oportunidade, a não 
exclusão e a valorização da diversidade.

•	 Inclusão como participação – tem centralidade na participação 
dos estudantes na comunidade escolar e nos processos educacio-
nais mediante matrícula em escolas regulares que preconizam 
culturas, políticas e práticas inclusivas. Como membros per-
tencentes, os estudantes têm direito aos apoios que respondam 
às suas necessidades individuais. Tem como princípio básico a 
acessibilidade plena.

•	 Inclusão social – nesse conceito, a Educação Inclusiva é definida 
pela função social, econômica e transformadora da sociedade, 
por meio da educação. Visa à melhoria das comunidades e da 
sociedade em geral. Tem como princípios básicos o exercício 
da cidadania, mediante a participação e o trabalho. Relaciona 
educação aos princípios de inclusão social, igualação de direitos 
e valorização das diferenças.

Reunidos os elementos presentes nas quatro categorias identificadas 
por Dyson, pode-se depreender o quanto a Educação Inclusiva depende 
de debates amplos e abertos para que saia do plano discursivo e se con-
cretize de fato. Com mediação de políticas articuladas, sua implemen-
tação exige o enfrentamento dos mecanismos de preconceito, exclusão 
e discriminação, impeditivos da efetiva participação social de pessoas 
e grupos vulneráveis. 
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A escola assume, nessa perspectiva, papel essencial e mobilizador, 
conquanto se possa questionar seu poder como força única e suficiente 
para promover a inclusão escolar e social e assegurar a efetiva parti-
cipação e aprendizagem dos estudantes. Mesmo após décadas, faz-se 
necessário o enfrentamento de conflitos e barreiras em sociedades e 
ambientes onde o contínuo exclusão-inclusão exerce mútuas tensões.

Mittler (2003) identificou variação nos padrões de desenvolvimento 
entre sistemas educacionais voltados à educação de estudantes em con-
dição de deficiência e enfatizou a remoção das barreiras à aprendizagem. 
Deu menos destaque aos aspectos pessoais dos estudantes, como suas 
necessidades educacionais especiais, mas pontuou a relevância dos con-
textos, processos de ensino-aprendizagem e participação na escola para 
que se alcance efetiva inclusão escolar. 

Convergente com esse pensamento, Plaisance (2005, 2010) defendeu 
uma “revolução cultural” para implementação da Educação Inclusiva, 
processo que demanda modificação de condutas e representações para 
acolher as diferenças. Para o autor, transformações são exigidas das escolas 
para capacitá-las à inclusão de todos, removendo-se barreiras humanas e 
materiais que funcionam como mecanismos de exclusão e dificultam a 
inclusão escolar. O discurso vigente de inclusão, segundo ele, fundamen-
ta-se no moralismo abstrato, caracterizado pelo distanciamento do real e 
dos sujeitos concretos. Destaca que a criança deficiente pode estar supos-
tamente “integrada” em ambientes “inclusivos”, mas, na realidade, está em 
situação segregada, à margem das interações sociais (PLAISANCE, 2010).

Nesse sentido, Gardou (2009) destacou a ideia de contínuo de pensa-
mento e ação para contrapor-se à ruptura e à dicotomização, como ocorre 
em posições radicais sobre Educação Inclusiva defendidas, inclusive, no 
Brasil. O autor descreveu um espectro de contínuos capazes de contri-
buir para a promoção da Educação Inclusiva, entre outros: a) formular 
normas gerais que incluam todos os estudantes, evitando especificar 
aqueles “com e sem” deficiência; b) compartilhar os mesmos ambientes 
e a participação nas atividades educacionais; c) evitar categorizações, 
classificações e termos específicos e estigmatizantes em relação aos estu-
dantes; d) integrar recursos e serviços.
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No que tange às práticas pedagógicas, Ainscow (1995) enfatizou 
três fatores que considera influentes para criação de classes inclusivas: 
a) planificação das aulas para a classe inteira; b) uso de recursos de 
aprendizagem comuns para apoiar a aprendizagem dos estudantes e a 
interação entre pares; c) modificação de planos e atividades que estimu-
lem a participação ativa da turma; d) personalização das experiências 
das aulas sem individualizar atividades. 

Ainscow (2009) ressaltou, ainda, aspectos axiológicos que dizem 
respeito aos valores inclusivos, tais como promover a participação, o enga-
jamento ativo e o envolvimento na tomada de decisões, ao tempo em que 
se reconheça e valorize a aceitação e a diversidade de grupos e identidades.

A questão das escolas especiais e seu papel na perspectiva da edu-
cação inclusiva também se apresenta em âmbito internacional. Aiscow, 
Dyson e Weiner (2013) discutiram as contribuições que podem ofere-
cer, mediante o uso de seus recursos e de sua expertise, para apoiar a 
reestruturação das escolas comuns e os estudantes mais vulneráveis do 
sistema educacional. Por outro lado, existe a defesa da permanência das 
escolas especiais em muitos países, como alternativa educacional para 
estudantes com necessidades mais intensas, duradouras e variadas de 
apoio, dispensando, assim, a meta da inclusão plena.

Educação Inclusiva no Brasil

O Brasil possui uma legislação educacional que sustenta a Educação 
Inclusiva, conforme os princípios que estabelecem a igualdade de condi-
ções para o acesso e permanência na escola, bem como a rede regular de 
ensino como lócus preferencial de escolarização para os estudantes atendi-
dos pela Educação Especial. Essa modalidade educativa, que protagoniza 
as normas de orientação inclusiva no país, dispõe de um capítulo especí-
fico na Lei nº 9.394/2016, de Diretrizes de Bases da Educação Nacional 
(BRASIL, 1996) alusivo ao atendimento dos educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdota-
ção. No texto da Lei, a Educação Inclusiva não comparece diretamente. 
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Por sua vez, o Plano Nacional de Educação – PNE 2014-2024 
(BRASIL, 2014), reafirmando o protagonismo da Educação Especial, 
faz referência ao desenvolvimento de um sistema educacional inclusivo, 
na meta 4, que estabelece para o período de sua vigência:

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezes-
sete) anos com deficiência, transtornos globais do desen-
volvimento e altas habilidades ou superdotação,2 o acesso 
à Educação Básica e ao Atendimento Educacional Espe-
cializado, preferencialmente na rede regular de ensino, 
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas 
de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados.

Fruto de negociações entre governo e sociedade civil, a elabora-
ção do PNE 2014-2024 teve momentos de tensão pelo confronto entre 
os pressupostos defendidos pela Educação Inclusiva nos documentos 
internacionais e as propostas da Meta para a Educação Especial, princi-
palmente no que tange à garantia de um sistema educacional inclusivo 
ao lado de serviços especializados – escolas e classes especiais – como 
ocorre também em outros países. Esse debate tem sido radicalizado no 
Brasil, segundo Mendes (2006), quando evidencia ações políticas que 
prejudicam a implementação do seu processo de inclusão escolar:

•	 Predomínio de embates que prejudicam a integração de ações 
entre o poder público e a sociedade civil. 

•	 Proposição de uma concepção única de política de inclusão vigente 
no país, produtora de dissenso em torno da inclusão escolar reque-
rida pelos sistemas de ensino.

•	 Minimização dos debates que visam à melhoria da qualidade da 
educação brasileira para todos os estudantes, indistintamente, 

2	 Especialistas na área alertam para a equivalência conceitual dos termos superdotação 
e altas habilidades, sendo correto o registro: altas habilidades/superdotação.
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dando lugar às questões relativas aos locais de escolarização 
dos estudantes. 

•	 Desconsideração pela história e participação das pessoas com 
deficiência, suas famílias, educadores, cientistas e prestadores 
de serviços na formulação das políticas.

•	 Desconsideração pelo protagonismo da Educação Inclusiva nas 
reformas educacionais favoráveis à sua implementação, posi-
cionando a Educação Especial como coadjuvante colaboradora.

As normas que orientam a Educação Especial no país definem a cria-
ção e o funcionamento de salas de recursos multifuncionais (SRM) para 
apoiar a escolarização de crianças e jovens com necessidades educacionais 
especiais nas classes e escolas comuns. No entanto, as SRM não têm 
alcançado seus objetivos, como registrado no Relatório 4 do Observatório 
Nacional de Educação Especial (ONEESP, 2019), deixando grande parte 
dos estudantes sem o Atendimento Educacional Especializado garantido 
legalmente. O Observatório é vinculado ao Programa de Pós-Graduação 
em Educação Especial da Universidade Federal de São Carlos e tem 
como foco “a produção de estudos integrados sobre políticas e práticas 
direcionadas para a questão da inclusão escolar na realidade brasileira”. 

Zappone (2011), ao considerar o desafio enfrentado pelas políticas 
públicas na implementação da Educação Inclusiva, destacou um cenário 
nacional marcado pela pobreza e desigualdade social extrema e abordou a 
desfavorável realidade interna das escolas e das práticas docentes, como 
ainda hoje se pode verificar. Carvalho (2002) enfatizou como desafio o 
desenvolvimento de uma sociedade democrática, pautada nos princípios 
da igualdade, liberdade e equidade, onde a exclusão não tenha lugar. 

Sobre o tema, Souza e Pletsch (2017) discutem o uso de modelos 
universais como orientação para os sistemas de ensino e a relevância 
de interpretá-los devidamente à luz das realidades locais, ou seja, sua 
adequação às diferenças econômicas, culturais, políticas dos países, 
entre outros aspectos, alertados pelos organismos que os prescrevem. 
As autoras adentraram o Sistema ONU, analisaram seus documentos 
sobre Educação Inclusiva, identificando heterogeneidades e reflexos de 



C
on
tr
ib
u
iç
õe
s 
do
 d
es
en
vo
lv
im
en
to
 h
u
m
an
o 
e 
da
 e
du
ca
çã
o 
ao
s 
pr
oc
es
so
s 
de
 in
cl
u
sã
o 
  |
   
C
ap
ít
ul
o 
3

[ 61 ]

suas contradições e disputas internas, assim resumidas: “[...] a proposta 
de Educação Inclusiva no escopo do Sistema ONU é constituída em 
uma arena de luta, alicerçada pela teoria do capital humano” (SOUZA; 
PLETSCH, 2017, p. 846). 

Entre aspectos que dificultam a busca pelo consenso nacional em torno 
da Educação Inclusiva no Brasil, Carvalho (2013) aponta as contradições na 
interpretação do ordenamento jurídico nacional. Carvalho (2002) destaca 
a extensão territorial do país para os debates necessários. Carneiro (2011) 
evoca o princípio universal da razoabilidade, enfatizando a escuta dos edu-
cadores e as condições concretas dos sistemas educacionais para realizar a 
inclusão efetiva. O autor aponta a necessidade de “vias das alianças estra-
tégicas, das parcerias e das complementaridades como forma de construção 
dos caminhos da Educação Inclusiva” (CARNEIRO, 2011, p. 38).

Os vários aspectos abordados neste texto implicam decisões, plane-
jamentos, ações e avaliações da Educação Inclusiva, tendo em vista sua 
implementação e visando à orientação de seus caminhos e perspectivas. 

Olhares para o futuro

As organizações internacionais passaram a adotar um significado mais 
amplo para a Educação Inclusiva, sob variados aspectos. O público-alvo 
a quem se destina é constituído por todos os estudantes, sendo o papel do 
educador e sua formação ajustados ao novo paradigma, que se apoia nas 
noções de diversidade e acessibilidade (PLAISANCE, 2019). A Declara-
ção de Incheon (UNESCO, 2019), reafirma esses propósitos. Produzida 
no Fórum Mundial de Educação, realizado em 2015 na Coreia do Sul, a 
Declaração compromete-se com a Educação 2030 e a Agenda de Desen-
volvimento Sustentável 2030, reconhecendo a educação como propulsora 
do desenvolvimento. Nessa perspectiva, o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável 4 (OAS 4) assegura a Educação Inclusiva e equitativa de qua-
lidade, mediante a promoção de oportunidades de aprendizagem ao longo 
da vida para todos, afirmando:
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Reconhecemos a educação como elemento-chave para 
atingirmos o pleno emprego e a erradicação da pobreza. 
Concentraremos nossos esforços no acesso, na equidade 
e na inclusão, bem como na qualidade e nos resultados da 
aprendizagem, no contexto de uma abordagem de educa-
ção ao longo da vida (UNESCO, 2019, p. 1).

Verifica-se nessa afirmação que a autonomia da pessoa e sua quali-
dade de vida são buscadas na relação do empoderamento pessoal com o 
desenvolvimento de uma sociedade inclusiva, impulsionados pela educa-
ção. Trata-se de uma questão que remete à participação social como forma 
de emancipação do homem e da sociedade, evidenciadas as dimensões 
econômica, política e cultural da Educação Inclusiva. A implementação 
do OAS 4 ainda preconiza:

Inclusão e equidade na e por meio da educação são o 
alicerce de uma agenda de educação transformadora e, 
assim, comprometemo-nos a enfrentar todas as formas 
de exclusão e marginalização, bem como disparidades e 
desigualdades no acesso, na participação e nos resultados 
de aprendizagem (UNESCO, 2019, p. 2).

Os princípios evocados nesse trecho da ODS 4 implicam a superação 
dos mecanismos de exclusão na escola e as barreiras à aprendizagem 
impeditivas do desenvolvimento de competências que permitam ao estu-
dante as oportunidades de participação escolar e social, propulsores do 
bem-estar e das oportunidades de vida.

Souza e Pletsch (2017), com base em análise de diretrizes da ONU, 
apontaram quatro eixos que dimensionam a Educação Inclusiva na con-
cepção atual: a) inserção e participação na sociedade, com foco na socia-
lização no ambiente escolar e comunitário; b) educação e escolarização, 
enfatizando os processos de ensino e práticas inclusivas, pautados nas 
singularidades e respostas à diversidade; c) economia, considerando a 
sustentabilidade financeira de escolas e estruturas especializadas – mais 
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onerosas do que a escolarização em classes e escolas comuns – e ressal-
tando que o custo-eficiência e o custo-benefício são mais atrativos em 
contextos inclusivos; d) organizacional, conceitual e técnica, implicando 
as transformações necessárias nos sistemas de ensino para que se desen-
volvam na perspectiva efetivamente inclusiva.

Esses fatores, que se coadunam com as agendas atuais, estão pre-
sentes na Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Defi-
ciência, de 2016, internalizada no Brasil em 2008. O texto da Convenção 
preconiza, no artigo 24, um sistema educacional inclusivo em todos os 
níveis, sem exclusão no sistema educacional geral, por razão de defi-
ciência. Além disso, o conjunto de artigos da Convenção concatenados 
com a educação, ressaltam questões importantes para a compreensão, 
promoção e viabilização da Educação Inclusiva para pessoas em con-
dição de deficiência.

Ocorre que a Educação Inclusiva tem uma ampla concepção, de 
natureza multidimensional. Seu público abarca a totalidade dos estudan-
tes, embora geralmente sejam lembrados os mais vulneráveis. Razão para 
afirmar que, apenas uma educação para todos transformadora, colabo-
rativa, equitativa, eticamente sustentada e efetiva em seus resultados, 
pode se dizer inclusiva. 

Comentário conclusivos

Enquanto paradigma global, a Educação Inclusiva é um movimento 
que impacta os países de modo diferenciado. As amplas dimensões do 
conceito e suas variantes política, econômica, sociocultural e pedagógica 
condicionam respostas singulares em tempo, espaço e qualidade, conside-
radas as diversidades dos países comprometidos com sua implementação.

O Brasil desenvolve práticas educacionais em escolas comuns e espe-
ciais, legalmente situadas como integrantes do sistema regular de ensino. 
Se considerado o critério de inclusão plena na escola comum, o país ainda 
se encontra em estágio inicial de Educação Inclusiva, apartado das reco-
mendações dos organismos internacionais que pactuam essa visão. 
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Pensando de outra forma, pode-se considerar que os processos de 
inclusão social e escolar são construções históricas e conjunturais com-
plexas e plurais. Desse modo, apelam para as diferenças. Consolidam-se 
de modo singular, conforme os anseios e as realidades de cada cultura 
e sociedade. Lamentavelmente, a natureza ideológica dos debates sobre 
inclusão contamina os avanços e as soluções dos problemas a serem 
superados para que se obtenha o avanço das políticas inclusivas e a 
inovação da escola e de seus fazeres.

O Brasil está comprometido com a inclusão escolar, tarefa a ser 
cumprida mediante articulação entre governo e sociedade civil e obser-
vado seu pressuposto básico: educação de boa qualidade para todos os 
estudantes. Falta-lhe, entretanto, uma política educacional protagonizada 
pela Educação Inclusiva integrada pelos recursos da Educação Especial, 
para atendimento do público específico dessa modalidade educativa.

Um passo nesse sentido é que o conceito de pessoa com deficiência, 
reposicionado na Convenção sobre os Direitos das pessoas com Deficiên-
cia, requer formas de identificar esse público, levando em consideração 
os impedimentos individuais e as barreiras ambientais, segundo o modelo 
biopsicossocial estabelecido na Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015). 

E, ainda, se entendermos Educação Inclusiva como educação de 
todos e para todos, faz-se necessário reconsiderar a universalização do 
acesso à Educação Básica, de modo a garantir a Educação Infantil de 
zero a três anos de idade. A ciência vem ressaltando a importância dos 
três primeiros anos de vida para o desenvolvimento infantil. E como, 
nessa idade, pode-se prevenir deficiência secundária em algumas crian-
ças. O conceito de Educação Inclusiva pressupõe a educação de bebês 
e ao longo da vida.
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Como podemos desenvolver as prá-
ticas inclusivas? Os processos inclusivos 
são concretizados em escolhas cotidianas 
orientadas ao conhecimento mútuo e ao 
acolhimento, ao cuidado de si e entre pes-
soas com histórias diferentes. Refletir sobre 
os processos de desenvolvimento e aprendi-
zagem das pessoas com necessidades espe-
ciais fortalece a geração de novas formas de 
ensinar, aprender e atuar. Nessa perspectiva, 
as organizadoras e os autores desta coletânea 
exploram a história, as políticas públicas, 
os serviços e o ensinar e aprender em cons-
tante inovação, a partir da problematização 
do cotidiano dos fazeres inclusivos. 

Esta obra é direcionada a estudantes, 
pesquisadores, educadores e outros profis-
sionais de áreas afins e foi escrita em colabo-
ração entre colegas de universidades e siste-
mas educacionais do Brasil, da Argentina e 
do Chile, psicólogos e professores das redes 
federal, distrital e municipais de ensino, 
membros de diferentes grupos de pesquisa 
e grupos de trabalho da ANPEPP que pes-
quisam e atuam inclusivamente. Recebeu 
apoio da UAB/Capes/MEC e UAB/UnB.
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